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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 40/98

de 5 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É ratificada a Convenção estabelecida com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à
Extradição entre os Estados Membros da União Euro-
peia, incluindo um anexo com declarações, assinada em
Dublim em 27 de Setembro de 1996, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 40/98, em 28 de Maio.

Artigo 2.o

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o da Convenção,
Portugal declara que apenas autorizará a extradição de
cidadãos portugueses do território nacional nas condi-
ções previstas na Constituição da República Portuguesa:

a) Nos casos de terrorismo e de criminalidade
internacional organizada; e

b) Para fins de procedimento penal e, neste caso,
desde que o Estado requerente garanta a devo-
lução da pessoa extraditada a Portugal, para
cumprimento da pena ou medida que lhe tenha
sido aplicada, salvo se essa pessoa a isso se opu-
ser por declaração expressa.

Para efeitos de execução da sentença em Por-
tugal, observam-se os procedimentos constantes
da declaração que Portugal formulou à Con-
venção do Conselho da Europa sobre a Trans-
ferência de Pessoas Condenadas.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 12.o, Portugal
declara que não é necessário obter o seu consentimento
para a reextradição de uma pessoa para outro Estado
membro, se essa pessoa tiver consentido, nos termos
da presente Convenção, em ser reextraditada para esse
Estado.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 13.o, Portugal
designa como autoridade central, na acepção do n.o 1
do mesmo artigo, a Procuradoria-Geral da República.

4 — Nos termos e para os efeitos do n.o 4 do
artigo 18.o, Portugal declara que a presente Convenção
lhe é aplicável nas suas relações com os outros Estados
membros que tenham feito a mesma declaração.

Assinado em 18 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Agosto de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 40/98

Aprova, para ratificação, a Convenção, estabelecida com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à Extradição
entre os Estados Membros da União Europeia.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 161.o, alínea i), e 166.o, n.o 5, da Constituição,
o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada, para ratificação, a Convenção, estabe-
lecida com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, Relativa à Extradição entre os Estados Mem-
bros da União Europeia, incluindo um anexo com decla-
rações, assinada em Dublim em 27 de Setembro de 1996,
cuja versão autêntica em língua portuguesa segue em
anexo.

Artigo 2.o

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o da Convenção,
Portugal declara que apenas autorizará a extradição de
cidadãos portugueses do território nacional nas condi-
ções previstas na Constituição da República Portuguesa:

a) Nos casos de terrorismo e de criminalidade
internacional organizada; e

b) Para fins de procedimento penal e, neste caso,
desde que o Estado requerente garanta a devo-
lução da pessoa extraditada a Portugal, para
cumprimento da pena ou medida que lhe tenha
sido aplicada, salvo se essa pessoa a isso se opu-
ser por declaração expressa.

Para efeitos de execução da sentença em Por-
tugal, observam-se os procedimentos constantes
da declaração que Portugal formulou à Con-
venção do Conselho da Europa sobre a Trans-
ferência de Pessoas Condenadas.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 12.o, Portugal
declara que não é necessário obter o seu consentimento
para a reextradição de uma pessoa para outro Estado
membro, se essa pessoa tiver consentido, nos termos
da presente Convenção, em ser reextraditada para esse
Estado.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 13.o, Portugal
designa como autoridade central, na acepção do n.o 1
do mesmo artigo, a Procuradoria-Geral da República.

4 — Nos termos e para os efeitos do n.o 4 do
artigo 18.o, Portugal declara que a presente Convenção
lhe é aplicável nas suas relações com os outros Estados
membros que tenham feito a mesma declaração.

Aprovada em 28 de Maio de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO, ESTABELECIDA COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRA-
TADO DA UNIÃO EUROPEIA, RELATIVA À EXTRADIÇÃO ENTRE
OS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA.

As altas Partes Contratantes na presente Convenção,
Estados membros da União Europeia:

Reportando-se ao acto do Conselho da União
Europeia em 27 de Setembro de 1996;
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Desejando melhorar a cooperação judiciária em
matéria penal entre os Estados membros, tanto
no que se refere ao exercício de acções penais
como à execução de condenações;

Reconhecendo a importância da extradição no
domínio da cooperação judiciária para a reali-
zação destes objectivos;

Salientando que os Estados membros têm um inte-
resse comum em garantir que os processos de
extradição funcionem rápida e eficazmente, na
medida em que os seus sistemas governamentais
se baseiam em princípios democráticos e em que
os Estados membros respeitam as obrigações
definidas na Convenção Europeia para a Pro-
tecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, assinada em Roma em 4 de
Novembro de 1950;

Exprimindo a sua confiança na estrutura e no fun-
cionamento dos seus sistemas judiciários e na
capacidade de todos os Estados membros para
assegurarem julgamentos imparciais;

Tendo em mente que o Conselho estabeleceu, por
acto de 10 de Março de 1995, a Convenção Rela-
tiva ao Processo Simplificado de Extradição
entre os Estados Membros da União Europeia;

Tendo em conta o interesse em celebrar entre os
Estados membros da União Europeia uma con-
venção que complete a Convenção Europeia de
Extradição de 13 de Dezembro de 1957 e as
restantes convenções em vigor na matéria;

Considerando que as disposições dessas conven-
ções continuam a ser aplicáveis a todas as ques-
tões não tratadas na presente Convenção;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Disposições gerais

1 — A presente Convenção tem por objecto comple-
tar as disposições e facilitar a aplicação, entre os Estados
membros da União Europeia:

– Da Convenção Europeia de Extradição de 13
de Dezembro de 1957, adiante designada «Con-
venção Europeia de Extradição»;

– Da Convenção Europeia para a Repressão do
Terrorismo de 27 de Janeiro de 1977, adiante
designada «Convenção Europeia para a Repres-
são do Terrorismo»;

– Da Convenção de 19 de Junho de 1990 de Apli-
cação do Acordo de Schengen de 14 de Junho
de 1985 Relativo à Supressão Gradual dos Con-
trolos nas Fronteiras Comuns, no âmbito das
relações entre os Estados membros que são Par-
tes nessa Convenção;

– Do capítulo I do Tratado do Benelux de Extra-
dição e de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria
Penal de 27 de Junho de 1962, com a redacção
que lhe foi dada pelo Protocolo de 11 de Maio
de 1974, adiante designado «Tratado Benelux»,
no âmbito das relações entre os Estados mem-
bros da União Económica do Benelux.

2 — O n.o 1 não afecta a aplicação de disposições
mais favoráveis dos acordos bilaterais ou multilaterais
entre Estados membros, nem, como previsto no n.o 3

do artigo 28.o da Convenção Europeia de Extradição,
os convénios em matéria de extradição com base numa
legislação uniforme ou em legislação recíproca que pre-
vejam a execução no território de um Estado membro
de mandados de detenção emitidos no território de
outro Estado membro.

Artigo 2.o

Factos determinantes da extradição

1 — São determinantes da extradição os factos puní-
veis pela lei do Estado membro requerente com pena
ou medida de segurança privativa da liberdade de dura-
ção máxima não inferior a 12 meses e, pela lei do Estado
membro requerido, com pena ou medida de segurança
privativa da liberdade de duração máxima não inferior
a 6 meses.

2 — A extradição não poderá ser recusada pelo facto
de a legislação do Estado membro requerido não prever
o mesmo tipo de medida de segurança privativa da liber-
dade que o previsto pela legislação do Estado membro
requerente.

3 — O n.o 2 do artigo 2.o da Convenção Europeia
de Extradição e o n.o 2 do artigo 2.o do Tratado Benelux
aplicam-se igualmente quando determinados factos
forem puníveis com sanções pecuniárias.

Artigo 3.o

Conspiração (conspiracy) e associação criminosa

1 — Quando a infracção penal em que se baseia o
pedido de extradição for, pela lei do Estado membro
requerente, qualificada como conspiração (conspiracy)
ou associação criminosa e for punível com pena ou
medida de segurança privativas da liberdade de duração
máxima não inferior a 12 meses, a extradição não pode
ser recusada pelo facto de a lei do Estado membro
requerido não prever que o mesmo facto constitui uma
infracção, se a conspiração ou a associação tiver tido
por objectivo a prática de:

a) Uma ou mais infracções referidas nos artigos 1.o
e 2.o da Convenção Europeia para a Repressão
do Terrorismo; ou de

b) Qualquer outra infracção, punível com pena ou
medida de segurança privativas da liberdade de
duração máxima não inferior a 12 meses, no
âmbito do tráfico de droga e de outras formas
de crime organizado ou de outros actos de vio-
lência que atentem contra a vida, a integridade
física ou a liberdade das pessoas ou que criem
um perigo colectivo para as pessoas.

2 — Para determinar se a conspiração ou a associação
têm como finalidade a prática de uma ou mais infracções
a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 1 do presente
artigo, o Estado membro requerido tomará em con-
sideração as informações contidas no mandado de
detenção ou em acto dotado da mesma força jurídica,
ou na decisão de condenação da pessoa cuja extradição
foi pedida e na descrição dos factos prevista no n.o 2,
alínea b), do artigo 12.o da Convenção Europeia de
Extradição ou no n.o 2, alínea b), do artigo 11.o do
Tratado Benelux.

3 — Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o, qualquer Estado membro pode declarar que
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se reserva o direito de não aplicar o n.o 1 ou de o
aplicar em certas condições, que especificará.

4 — Os Estados membros que formularem uma
reserva ao abrigo do n.o 3 tornarão passível de extra-
dição, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o, o compor-
tamento de uma pessoa que contribua para a prática,
por um grupo que actua com objectivos comuns, de
uma ou mais infracções — no âmbito do terrorismo,
na acepção dos artigos 1.o e 2.o da Convenção Europeia
para a Repressão do Terrorismo, tráfico de droga e
outras formas de crime organizado ou outros actos de
violência que atentem contra a vida, a integridade física
ou a liberdade das pessoas ou que criem um perigo
colectivo para as pessoas — puníveis com pena ou
medida de segurança privativa da liberdade de duração
máxima não inferior a 12 meses, mesmo que essa pessoa
não participe na execução efectiva da ou das referidas
infracções; a contribuição da pessoa terá de ser inten-
cional e fundada no conhecimento da finalidade e das
actividades criminosas em geral do grupo ou da intenção
do grupo de cometer a infracção ou infracções em causa.

Artigo 4.o

Decisão de privação de liberdade num local
que não seja um estabelecimento prisional

A extradição para efeitos de procedimento penal não
pode ser recusada pelo facto de o pedido ser acom-
panhado, nos termos do n.o 2, alínea a), do artigo 12.o
da Convenção Europeia de Extradição ou do n.o 2, alí-
nea a), do artigo 11.o do Tratado Benelux, de uma deci-
são da autoridade judiciária do Estado membro
requerente determinando a privação de liberdade de
um indivíduo em local diferente de um estabelecimento
prisional.

Artigo 5.o

Infracções políticas

1 — Para efeitos da aplicação da presente Convenção,
nenhuma infracção pode ser considerada pelo Estado
membro requerido como uma infracção política, como
uma infracção conexa com uma infracção política ou
como uma infracção inspirada por motivos políticos.

2 — Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o da presente Convenção, qualquer Estado
membro pode declarar que aplicará o n.o 1 do presente
artigo apenas em relação:

a) Às infracções referidas nos artigos 1.o e 2.o da
Convenção Europeia para a Repressão do Ter-
rorismo; e

b) Aos factos qualificados como conspiração ou
associação criminosa, correspondentes à descri-
ção dos comportamentos previstos no n.o 4 do
artigo 3.o, tendo como finalidade a prática de
uma ou mais infracções referidas nos artigos 1.o
e 2.o da Convenção Europeia para a Repressão
do Terrorismo.

3 — Não serão afectadas as disposições do n.o 2 do
artigo 3.o da Convenção Europeia de Extradição e do
artigo 5.o da Convenção Europeia para a Repressão
do Terrorismo.

4 — As reservas formuladas ao abrigo do artigo 13.o
da Convenção Europeia para a Repressão do Terro-
rismo não são aplicáveis à extradição entre Estados
membros.

Artigo 6.o

Infracções fiscais

1 — Em matéria de taxas e impostos, alfândegas e
câmbios, são igualmente determinantes de extradição,
nas condições previstas na presente Convenção, na Con-
venção Europeia de Extradição e no Tratado Benelux,
os factos que correspondam a infracções da mesma natu-
reza na legislação do Estado membro requerido.

2 — A extradição não pode ser recusada pelo facto
de a legislação do Estado membro requerido não impor
o mesmo tipo de taxas e impostos ou não prever o mesmo
tipo de regulamentação em matéria de taxas e impostos,
alfândegas e câmbios que a legislação do Estado mem-
bro requerente.

3 — Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o, qualquer Estado membro pode declarar que
apenas autorizará a extradição por factos susceptíveis
de constituir uma infracção em matéria de impostos
especiais de consumo, de imposto sobre o valor acres-
centado ou de direitos aduaneiros.

Artigo 7.o

Extradição de nacionais

1 — A extradição não pode ser recusada pelo facto
de a pessoa sobre a qual recai o pedido ser nacional
do Estado membro requerido, na acepção do artigo 6.o
da Convenção Europeia de Extradição.

2 — Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o, qualquer Estado membro pode declarar que
não autorizará a extradição dos seus nacionais ou que
apenas a autorizará em certas condições, que espe-
cificará.

3 — As reservas a que se refere o n.o 2 têm um prazo
de validade de cinco anos, a contar do 1.o dia de apli-
cação da presente Convenção pelo Estado membro inte-
ressado. Todavia, essas reservas podem ser renovadas
por períodos sucessivos com a mesma duração.

Doze meses antes do termo da reserva, o depositário
informa desse facto o Estado membro interessado.

O Estado membro notificará o depositário, o mais
tardar três meses antes do termo de cada período de
cinco anos, de que mantém a sua reserva, de que a
modifica no sentido de flexibilizar as condições de extra-
dição, ou de que a retira.

Na falta da notificação referida no parágrafo
precedente, o depositário informa o Estado membro
interessado de que a sua reserva foi considerada auto-
maticamente prorrogada por um prazo de seis meses,
dentro do qual esse Estado membro deve proceder à
notificação. No termo do referido prazo, a falta de noti-
ficação implica a caducidade da reserva.

Artigo 8.o

Prescrição

1 — A extradição não pode ser recusada pelo facto
de, nos termos da legislação do Estado membro reque-
rido, o procedimento penal ou a pena terem prescrito.

2 — O Estado membro requerido pode não aplicar
o n.o 1 quando o pedido de extradição se basear em
factos que, nos termos do seu direito penal, sejam da
sua competência.
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Artigo 9.o

Amnistia

A extradição não é concedida por infracções abran-
gidas por amnistia no Estado membro requerido, se este
for competente para o respectivo procedimento penal
por essas infracções nos termos da sua legislação penal.

Artigo 10.o

Factos diferentes dos que motivaram o pedido de extradição

1 — Em relação a factos cometidos antes da sua
entrega diferentes dos que motivaram o pedido de extra-
dição, a pessoa extraditada pode, sem que seja neces-
sário o consentimento do Estado membro requerido:

a) Ser processada ou julgada, se os factos não
forem puníveis com pena ou medida de segu-
rança privativas da liberdade;

b) Ser processada ou julgada, se o procedimento
penal não implicar a aplicação de uma medida
de restrição da sua liberdade individual;

c) Ser sujeita à execução de uma pena ou de uma
medida não privativa da liberdade, incluindo
uma pena ou uma medida pecuniária, ou de
medida que a substitua, mesmo que esta seja
restritiva da sua liberdade individual;

d) Ser processada, julgada, detida com vista à exe-
cução de uma pena ou de uma medida de segu-
rança ou sujeita a qualquer outra restrição da
sua liberdade individual, se, após a sua entrega,
essa mesma pessoa renunciar expressamente ao
benefício da regra da especialidade por factos
específicos anteriores à sua entrega.

2 — A renúncia da pessoa extraditada a que se refere
a alínea d) do n.o 1 será feita perante as autoridades
judiciárias competentes do Estado requerente e con-
signada num auto nos termos do direito interno desse
Estado.

3 — Cada Estado membro adoptará as medidas
necessárias para que a renúncia a que se refere a alí-
nea d) do n.o 1 seja recebida em condições que demons-
trem que a pessoa a exprimiu voluntariamente e em
plena consciência das consequências do seu acto. Para
o efeito, a pessoa extraditada tem o direito de ser assis-
tida por um defensor.

4 — Se o Estado requerido tiver feito uma declaração
nos termos do n.o 3 do artigo 6.o, o disposto no n.o 1,
alíneas a), b) e c), do presente artigo não é aplicável
a infracções fiscais, excepto às referidas no n.o 3 do
artigo 6.o

Artigo 11.o

Presunção de consentimento do Estado membro requerido

Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o ou em qualquer outro momento, qualquer
Estado membro pode declarar que, no âmbito das suas
relações com os outros Estados membros que tiverem
apresentado a mesma declaração, se deve presumir que
foi concedido o consentimento previsto no n.o 1, alí-
nea a), do artigo 14.o da Convenção Europeia de Extra-
dição e no n.o 1, alínea a), do artigo 13.o do Tratado
Benelux, salvo indicação em contrário num caso espe-
cífico, ao conceder a extradição.

Se, num caso específico, o Estado membro tiver indi-
cado que o seu consentimento não deve ser considerado

concedido, é aplicável o n.o 1 do artigo 10.o da presente
Convenção.

Artigo 12.o

Reextradição para outro Estado membro

1 — O artigo 15.o da Convenção Europeia de Extra-
dição e o n.o 1 do artigo 14.o do Tratado Benelux não
são aplicáveis aos pedidos de reextradição de um Estado
membro para outro Estado membro.

2 — Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o, qualquer Estado membro pode declarar que
o artigo 15.o da Convenção Europeia de Extradição e
o n.o 1 do artigo 14.o do Tratado Benelux permanecem
aplicáveis, salvo disposição em contrário prevista no
artigo 13.o da Convenção Relativa ao Processo Sim-
plificado de Extradição entre os Estados Membros da
União Europeia (1) ou salvo consentimento da pessoa
em causa em ser reextraditada para outro Estado
membro.

Artigo 13.o

Autoridade central e envio de documentos por telecópia

1 — Cada Estado membro designará uma autoridade
central ou, se o seu sistema constitucional o exigir, várias
autoridades centrais, responsáveis pela transmissão e
recepção dos pedidos de extradição e dos documentos
justificativos necessários, bem como por toda a restante
correspondência oficial relativa aos pedidos de extra-
dição, salvo disposição em contrário da presente Con-
venção.

2 — Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o, cada Estado membro indica a autoridade
ou autoridades designadas nos termos do n.o 1 do pre-
sente artigo. Cada Estado membro comunica qualquer
alteração dessa designação ao depositário.

3 — O pedido de extradição e os documentos refe-
ridos no n.o 1 podem ser enviados por telecópia. Cada
autoridade central deverá estar equipada com um tele-
copiador para a transmissão e recepção dos referidos
documentos e deverá zelar pelo seu bom funcionamento.

4 — Quando, em aplicação do presente artigo, for
utilizado um telecopiador, a comunicação será criptada
por um aparelho de criptografia associado ao teleco-
piador da autoridade central, a fim de garantir a auten-
ticidade e a confidencialidade da transmissão.

Os Estados membros consultar-se-ão reciprocamente
sobre as regras práticas de aplicação do presente artigo.

5 — A fim de garantir a autenticidade dos documen-
tos de extradição, a autoridade central do Estado mem-
bro requerente declara no seu pedido que certifica a
conformidade com os originais dos documentos que
acompanham o pedido e descreve a respectiva pagi-
nação. Se o Estado membro requerido puser em causa
aquela conformidade, a sua autoridade central pode
pedir à autoridade central do Estado membro reque-
rente que lhe envie os documentos originais ou cópias
autenticadas dos mesmos num prazo razoável, por via
diplomática ou por outro meio decidido de comum
acordo.

Artigo 14.o

Informação complementar

Ao proceder à notificação referida no n.o 2 do
artigo 18.o ou em qualquer outro momento, qualquer
Estado membro pode declarar que, no âmbito das suas
relações com outros Estados membros que tenham feito
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a mesma declaração, as autoridades judiciárias ou outras
autoridades competentes desses outros Estados mem-
bros podem, quando conveniente, endereçar pedidos de
informações complementares directamente às suas auto-
ridades judiciárias ou às outras autoridades competentes
responsáveis pelo procedimento penal contra a pessoa
cuja extradição é pedida, nos termos do artigo 13.o da
Convenção Europeia de Extradição ou do artigo 12.o
do Tratado Benelux.

Ao fazer essa declaração, o Estado membro indica
as autoridades judiciárias ou as outras autoridades com-
petentes para pedir, comunicar ou receber essas infor-
mações complementares.

Artigo 15.o

Autenticação

Quaisquer documentos ou cópias de documentos
enviados para efeitos de extradição são dispensados de
autenticação ou de qualquer outra formalidade, salvo
disposição contrária explícita da presente Convenção,
da Convenção Europeia de Extradição ou do Tratado
Benelux. Neste último caso, as cópias dos documentos
são consideradas autenticadas quando a sua conformi-
dade tiver sido certificada pelas autoridades judiciárias
que emitiram o documento original ou pela autoridade
central referida no artigo 13.o

Artigo 16.o

Trânsito

Em caso de trânsito — na acepção do artigo 21.o da
Convenção Europeia de Extradição e do artigo 21.o do
Tratado Benelux — pelo território de um Estado mem-
bro em direcção a outro Estado membro, aplicam-se
as seguintes disposições:

a) O pedido de trânsito deve conter informações
suficientes para permitir ao Estado membro de
trânsito proceder à apreciação do pedido e
adoptar em relação à pessoa extraditada as
medidas de coacção necessárias à execução do
trânsito.

Para este efeito, são suficientes as seguintes
informações:

– Identidade da pessoa extraditada;
– Existência de um mandado de detenção ou

de um acto com a mesma força jurídica,
ou de uma sentença executória;

– Natureza e qualificação jurídica da infrac-
ção;

– Descrição das circunstâncias em que foi
cometida a infracção, incluindo data e
local;

b) O pedido de trânsito assim como as informações
previstas na alínea a) podem ser enviados ao
Estado membro de trânsito por qualquer meio
que permita a conservação de um registo escrito.
O Estado membro de trânsito comunicará a sua
decisão pelo mesmo processo;

c) Em caso de trânsito por via aérea sem escala
prevista, se ocorrer uma aterragem não prevista,
o Estado membro requerente apresentará ao
Estado membro em causa as informações pre-
vistas na alínea a);

d) Sem prejuízo das disposições da presente Con-
venção, e nomeadamente dos artigos 3.o, 5.o e
7.o, mantêm-se aplicáveis os n.os 1, 2, 5 e 6 do
artigo 21.o da Convenção Europeia de Extra-
dição e o n.o 1 do artigo 21.o do Tratado
Benelux.

Artigo 17.o

Reservas

A presente Convenção não pode ser objecto de qual-
quer reserva, excepto as que são por ela expressamente
previstas.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção está sujeita a adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão o Secretário-
-Geral do Conselho da União Europeia do cumprimento
das formalidades previstas nas respectivas normas cons-
titucionais para a adopção da presente Convenção.

3 — A presente Convenção entrará em vigor 90 dias
a contar da notificação referida no n.o 2 pelo Estado,
membro da União Europeia no momento da adopção
pelo Conselho do acto que estabelece a presente Con-
venção, que proceder a essa formalidade em último
lugar.

4 — Até à entrada em vigor da presente Convenção,
qualquer Estado membro pode, ao proceder à notifi-
cação prevista no n.o 2, ou em qualquer outro momento,
declarar que a presente Convenção lhe é aplicável nas
relações com os Estados membros que tiverem feito
a mesma declaração. Essas declarações produzirão efei-
tos 90 dias a contar da data do seu depósito.

5 — A presente Convenção é aplicável apenas aos
pedidos apresentados posteriormente à data da sua
entrada em vigor ou da sua aplicação nas relações entre
o Estado membro requerido e o Estado requerente.

Artigo 19.o

Adesão

1 — A presente Convenção está aberta à adesão de
todos os Estados que se tornem membros da União
Europeia.

2 — O texto da presente Convenção, elaborado pelo
Conselho da União Europeia na língua do Estado mem-
bro aderente, faz fé à semelhança dos outros textos.

3 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

4 — A presente Convenção entrará em vigor, em rela-
ção a cada Estado que a ela adira, 90 dias após a data
do depósito do seu instrumento de adesão ou à data
de entrada em vigor desta Convenção, se esta não tiver
ainda entrado em vigor no termo do referido período
de 90 dias.

5 — Se a presente Convenção não tiver ainda entrado
em vigor no momento do depósito do respectivo ins-
trumento de adesão, o n.o 4 do artigo 18.o é aplicável
aos Estados membros aderentes.

Artigo 20.o

Depositário

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário da presente Convenção.
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2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias a situação das adopções e ade-
sões, as declarações e as reservas, bem como qualquer
outra notificação relativa à presente Convenção.

(1) JO, n.o C 78, de 30 de Março de 1995, p. 1.

En fe de lo cual los plenipotenciarios abajo firmantes
suscriben el presente Convenio.

Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmæg-
tigede underskrevet denne konvention.

Zu urkund dessen haben die unterzeichneten Bevoll-
mächtigten ihre Unterschrift unter dieses Übereinkom-
men gesetzt.

RE PIRSXRG SXM AMXSEQX, oi tpocqáuomsey
pkgqenot́rioi éheram sgm tpocqauǵ soty jásx apó sgm
paqot́ra Rt́lbarg.

In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries
have signed this Convention.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leurs signatures au bas de la présente convention.

Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sí-
nithe a lámh leis an gCoinbhinsiún seo.

In fede di che i plenipotenziari sottoscritti hanno
apposto le loro firme in calce alla presente convenzione.

Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmach-
tigden hun handtekening onder dit Verdrag hebben
gesteld.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas no final da presente
Convenção.

Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edus-
tajat ovat allekirjoittaneet tämän yleissopimuksen.

Till bekräftelse härav har undertecknade befullmäk-
tigade ombud undertecknat denna konvention.

Hecho en Dublin, el veintisiete de septiembre de mil
novecientos noventa y seis, en un ejemplar único, en
lenguas alemana, danesa, española, finesa, francesa,
griega, inglesa, irlandesa, italiana, neerlandesa, portu-
guesa y sueca, cuyos textos son igualmente auténticos
y que será depositado en los archivos de la Secretaría
General del Consejo de la Unión Europea. El Secretario
General remitirá a cada Estado miembro una copia
autenticada de dicho texto.

Udfærdiget i Dublin, den syvogtyvende september nit-
ten hundrede og seks og halvfems, i ét eksemplar på
dansk, engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk,
nederlandsk, portugisisk, spansk, svensk og tysk, idet
hver af disse tekster har samme gyldighed; de deponeres
i arkiverne i Generalsekretariatet for Rådet for Den
Europæiske Union. Generalsekretæren fremsender en
bekræftet genpart til hver medlemsstat.

Geschehen zu Dublin am siebenundzwanzigsten Sep-
tember neunzehnhundertsechsundneunzig in einer
Urschrift in dänischer, deutscher, englischer, finnischer,
französischer, griechischer, irischer, italienischer, nie-
derländischer, portugiesischer, schwedischer und spanis-
cher Sprache, wobei jeder Wortlaut gleichermaben ver-
bindlich ist; die Urschrift wird im Archiv des General-
sekretariats des Rates der Europäischen Union hinter-
legt. Der Generalsekretär übermittelt jedem Mitglieds-
taat eine beglaubigte Abschrift.

′Ecime rso Dotbkímo, rsiy eíjori eusá Respelbqíot
víkia emmiajória ememǵmsa éni, re éma lómo amsístpo,
rsgm acckijǵ, cakkijǵ, ceqlamijǵ, damijǵ, ekkgmijǵ,
iqkamdijǵ, irpamijǵ, isakijǵ, okkamdijǵ, poqsoca-

kijǵ,rotgdijǵ jai uimkamdijǵ ckx́rra jai óka sa jeí-
lema eímai enírot athemsijá. So atsístpo atsó ha jasa-
seheí rsa aqveía sgy Cemijǵy Cqallaseíay sot Rtlbot-
kíot sgy Etqxpaı̈jǵy ′Emxrgy. O Cemijóy Cqallaséay
diabibáfei epijtqxléto amsícqauo re jáue jqásoy
lékoy.

Done at Dublin, on the twenty-seventh day of Sep-
tember in the year one thousand nine hundred and nine-
ty-six, in a single original, in the Danish, Dutch, English,
Finnish, French, German, Greek, Irish, Italian, Portu-
guese, Spanish and Swedish languages, each text being
equally authentic, such original remaining deposited in
the archives of the General Secretariat of the Council
of the European Union. The Secretary-General shall
transmit a certified copy to each of the Member States.

Fait à Dublin, le vingt-sept septembre mil neuf cent
quatre-vingt-seize, en un exemplaire unique, en langues
allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, fran-
çaise, grecque, irlandaise, italienne, néerlandaise, por-
tuguaise et suédoise, tous ces textes faisant également
foi, exemplaire qui est déposé dans les archives du Secré-
tariat général du Conseil de l’Union européenne. Le
Secrétaire général en transmet une copie certifiée con-
forme à chaque Etat membre.

Arna dhéanamh i mBaile Átha Cliath, an seachtú
lá is fiche de Mheán Fómhair, míle naoi gcéad nócha
a sé, i scríbhinn bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danm-
hairgis, san Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa
Ghearmáinis, sa Ghréigis, san lodáilis, san Ollainnis, sa
Phortaingéilis, sa Spáinnis agus sa tSualainnis, agus com-
húdarás ag gach ceann de na téacsanna sin; déanfar
an scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann
Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh. Cuir-
fidh an tArdrúnaí cóip dheimhnithe chuig gach Ballstát.

Fatto a Dublino, addi’ ventisette settembre milleno-
vecentonovantasei, in unico esemplare in lingua danese,
finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana,
olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, tutti
i testi facenti ugualmente fede, esemplare depositato
negli archivi del Segretariato generale del Consiglio
dell’Unione europea. Il Segretario Generale ne tras-
mette una copia conforme a ciascuno Stato membro.

Gedaan te Dublin, de zevenentwintigste september
negentienhonderd zesennegentig, in één exemplaar in
de Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse,
de Griekse, de Ierse, de Italiaanse, de Nederlandse, de
Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle
teksten gelijkelijk authentiek, welk exemplaar wordt
nedergelegd in het archief van het Secretariaat-Generaal
van de Raad van de Europese Unie. De Secretaris-Ge-
neraal doet een voor eensluidend gewaarmerkt afschrift
ervan toekomen aan elke Lid-Staat.

Feito em Dublim, em vinte e sete de Setembro de
mil novecentos e noventa e seis, em exemplar único
nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa,
francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana, neerlandesa,
portuguesa e sueca, todos os textos fazendo igualmente
fé, exemplar esse que será depositado nos arquivos do
Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia. O
Secretário-Geral enviará uma cópia autenticada a cada
Estado membro.

Tehty Dublinissa kahdentenakymmenentenäseitse-
mäntenä päivänä syyskuuta vuonna tuhatyhdeksänsa-
taayhdeksänkymmentäkuusi yhtenä ainoana kappaleena
englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, kreikan,
portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan
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kielellä kaikkien näiden tekstien ollessa yhtä todistus-
voimaiset, ja se talletetaan Euroopan unionin neuvoston
pääsihteeristön arkistoon. Pääsihteeri toimittaa oikeaksi
todistetun jäljennöksen siitä kaikille jäsenvaltioille.

Utfärdad i Dublin den tjugosjunde september nitto-
nhundranittiosex i ett enda exemplar, på danska,
engelska, finska, franska, grekiska, irländska, italienska,
nederländska, portugisiska, spanska, svenska och tyska,
varvid alla texter är lika giltiga, och deponerad i arkiven
vid generalsekretariatet för Europeiska unionens råd.
Generalsekreteraren skall vidarebefordra en bestyrkt
kopia till varje medlemsstat.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

ANEXO

Declaração comum relacionada com o direito de asilo

Os Estados membros declaram que a presente Con-
venção não afecta o direito de asilo nos termos em que
é reconhecido pelas respectivas Constituições, nem a
aplicação por esses Estados membros das disposições
da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de
28 de Julho de 1951, completada pela Convenção sobre
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o Estatuto dos Apátridas de 28 de Setembro de 1954
e pelo Protocolo Relativo ao Estatuto dos Refugiados
de 31 de Janeiro de 1967.

Declaração da Dinamarca, da Finlândia e da Suécia
sobre o artigo 7.o da presente Convenção

A Dinamarca, a Finlândia e a Suécia confirmam que
— conforme referiram durante as negociações com vista
à sua adesão aos Acordos de Schengen — não invocarão,
perante outros Estados membros que garantam trata-
mento igual, as suas declarações nos termos do n.o 1
do artigo 6.o da Convenção Europeia de Extradição
como fundamento para recusar a extradição de resi-
dentes provenientes de Estados não nórdicos.

Declaração relativa ao conceito de «nacionais»

O Conselho toma nota do compromisso, assumido
pelos Estados membros, de aplicarem a Convenção do
Conselho da Europa Relativa à Transferência de Pes-
soas Condenadas de 21 de Março de 1983 aos nacionais
de cada Estado membro, na acepção do n.o 4 do
artigo 3.o dessa Convenção.

O compromisso dos Estados membros mencionado
no 1.o parágrafo é assumido sem prejuízo da aplicação
do n.o 2 do artigo 7.o da presente Convenção.

Declaração da Grécia relativa ao artigo 3.o

A Grécia interpreta o artigo 5.o pelo prisma do n.o 3
do mesmo artigo. Esta abordagem assegura o respeito
das condições impostas pela Constituição helénica que:

– Prevê expressamente a proibição de extraditar
um estrangeiro perseguido pela sua actividade
em prol da liberdade; e

– Distingue as infracções políticas das infracções
ditas mistas, para as quais não se prevê o mesmo
regime que é aplicável às infracções políticas.

Declaração de Portugal relativa a pedidos de extradição res-
peitantes a infracções a que correspondam penas ou medi-
das de segurança com carácter perpétuo.

Tendo formulado uma reserva à Convenção Europeia
de Extradição de 1957, segundo a qual não concederá
a extradição de pessoas reclamadas por um crime a que
corresponda uma pena ou uma medida de segurança
com carácter perpétuo, Portugal declara que, nos casos
em que o pedido de extradição se baseie numa infracção
a que corresponda tal pena ou medida de segurança,
apenas concederá a extradição, respeitadas as disposi-
ções pertinentes da sua Constituição, conforme inter-
pretadas pelo seu Tribunal Constitucional, se considerar
suficientes as garantias prestadas pelo Estado membro
requerente de que aplicará, de acordo com a sua legis-
lação e a sua prática em matéria de execução de penas,
as medidas de alteração de que a pessoa reclamada possa
beneficiar.

Portugal reitera a validade dos compromissos subs-
critos nos acordos internacionais a que está vinculado
e, em particular, com base no artigo 5.o da Convenção
de Adesão de Portugal à Convenção de Aplicação de
Schengen.

Declaração do Conselho relativa
ao acompanhamento da Convenção

O Conselho declara:

a) Que considera conveniente proceder, com base
nas informações fornecidas pelos Estados mem-
bros, a uma análise periódica:

– Da aplicação da presente Convenção;
– Do funcionamento da presente Convenção

após a sua entrada em vigor;
– Da possibilidade de os Estados membros alte-

rarem as reservas introduzidas no âmbito da
presente Convenção no sentido de flexibilizar
as condições de extradição ou de as retirar;

– Do funcionamento dos processos de extradi-
ção entre os Estados membros numa pers-
pectiva geral;

b) Que, um ano após a data de entrada em vigor
da presente Convenção, ponderará a possibi-
lidade de atribuir uma competência ao Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 159/98

Por ordem superior se torna público que o Conselho
de Segurança das Nações Unidas adoptou, no dia 24
de Junho de 1998, a resolução n.o 1176, cuja versão
inglesa e respectiva tradução para português seguem
em anexo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 18 de
Agosto de 1998. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria
de Almeida Hidalgo Barata.

RESOLUTION 1176 (1998)

Adopted by the Security Council at its 3894th meeting,
on 24 June 1998

The Security Council:

Reaffirming its resolution 696 (1991) of 30 May
1991 and all subsequent relevant resolutions, in
particular resolution 1173 (1998) of 12 June
1998;

Taking note of the letter from the Secretary-Ge-
neral to the President of the Security Council
of 24 June 1998 (S/1998/566);

Determining that the current situation in Angola
constitutes a threat to international peace and
security in the region;

Acting under chapter VII of the Charter of the Uni-
ted Nations:

1 — Demands that the União Nacional para a Inde-
pendência Total de Angola (UNITA) comply fully and
unconditionally with the obligations referred to in reso-
lution 1173 (1998).

2 — Decides that, notwithstanding paragraph 14 of
resolution 1173 (1998), the measures specified in para-
graphs 11 and 12 of resolution 1173 (1998) shall come


